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Nota prévia: 

O exercício pleno de uma cidadania informada e criteriosa, atenta
-se mediante um desenho curricular que beneficia e potencia aprendizagens realizadas dentro e
aula, nomeadamente, através da realização de visitas de
articulação com os pais e encarregados de educação.

As visitas de estudo têm vindo a assumir um lugar de destaque enquanto estratégia para o
desenvolvimento de atividades de concretização
qualidade das aprendizagens e na formação integral dos alunos, uma vez que
de atividades e projetos multidisciplinares, a formação pessoal
meio. 

Pretende-se agilizar e simplifica
organização destas atividades educativas,
alunos, bem como a confiança das famílias na escola, enquanto entidade responsável pela educação e formação 
de crianças e jovens, com vista à promoção de experiências diversificadas e significativas para o
pessoal e social dos alunos. 

 
1. As visitas de estudo estão sujeitas às seguintes normas e procedimentos:

a. Averiguar previamente da possibilidade de realização da 
registada em ata de conselho de turma; caso a atividade seja só de uma turma deve fazer parte d
4.1. Domínios de autonomia curricular, do 
Agrupamento. 

b. Verificar quais as disciplinas que participam 
docentes/disciplinas que têm aulas com a turma no dia da 
permutas). 

c. Acautelar toda a organização em termos logísticos (contactos com as entidades, assegurar transportes…).
d. Preencher o modelo para a realização da 

POCH e outras que não o sejam, devem ser preenchidos dois modelos
financiadas pelo POCH e outro para as restantes).

e. Apresentar ao diretor a proposta de visita de estudo, 
obtida a respetiva autorização.

f. Após a obtenção da autorização
deve solicitar, nos serviços de administração escolar, o transporte. A requisição deve ser efetuada pelo 
coordenador de departamento, 

                                                           
1«Visita de estudo», atividade curricular intencional e pedagogicamente planeada pelos docentes destinada à aquisição, desenvo
consolidação de aprendizagens, realizada fora do espaço escolar, tendo
previstos no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e, quando
do Catálogo Nacional de Qualificações. 
Nota prévia: 

No planeamento e organização de visitas de estu

a. Obter a autorização prévia do diretor da escola
b. Obter o consentimento expresso do encarregado de educação;
c. Respeitar as regras constantes da Lei n.º 13/2006,

transporte coletivo de crianças e de transporte escolar;
d. Garantir o cumprimento dos rácios seguintes:

I. Um educador ou professor por cada dez crianças ou alunos da educação 
II. Um professor por cada quinze alunos no caso dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.

 

Condições de realizaç
estudo de acordo com o previs
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O exercício pleno de uma cidadania informada e criteriosa, atenta ao mundo e às suas alterações, consolida 
curricular que beneficia e potencia aprendizagens realizadas dentro e

aula, nomeadamente, através da realização de visitas de estudo preparadas e planeadas pela escola em 
e encarregados de educação. 

As visitas de estudo têm vindo a assumir um lugar de destaque enquanto estratégia para o
e atividades de concretização do currículo, que se revestem de particular importância na 

das aprendizagens e na formação integral dos alunos, uma vez que promovem o conhecimento através 
de atividades e projetos multidisciplinares, a formação pessoal e social dos alunos e a articulação entre

e simplificar procedimentos, sem prejudicar o grau de exigência no planeamento e 
organização destas atividades educativas, de modo a salvaguardar a segurança e a integridade fís
alunos, bem como a confiança das famílias na escola, enquanto entidade responsável pela educação e formação 

vista à promoção de experiências diversificadas e significativas para o

de estudo estão sujeitas às seguintes normas e procedimentos: 
Averiguar previamente da possibilidade de realização da visita em sede de conselho de turma (deve ficar 
registada em ata de conselho de turma; caso a atividade seja só de uma turma deve fazer parte d
4.1. Domínios de autonomia curricular, do PTT; se for mais que uma turma, deve ser inserida no PAA do 

Verificar quais as disciplinas que participam na planificação da visita de estudo (devem participar todos os 
que têm aulas com a turma no dia da visita. Caso não seja possível devem ser previstas 

organização em termos logísticos (contactos com as entidades, assegurar transportes…).
Preencher o modelo para a realização da visita de estudo. Caso a visita envolva turmas financiadas pelo 
POCH e outras que não o sejam, devem ser preenchidos dois modelos de visita
financiadas pelo POCH e outro para as restantes). 
Apresentar ao diretor a proposta de visita de estudo, até 15 dias antes da sua 
obtida a respetiva autorização. 

obtenção da autorização, caso a visita seja financiada por fundos europeus, o professor responsável 
deve solicitar, nos serviços de administração escolar, o transporte. A requisição deve ser efetuada pelo 
coordenador de departamento, nas visitas de turmas dos cursos regulares, ou diretor decurso, caso a 

                   
«Visita de estudo», atividade curricular intencional e pedagogicamente planeada pelos docentes destinada à aquisição, desenvo

consolidação de aprendizagens, realizada fora do espaço escolar, tendo em vista alcançar as áreas de competências, atitu
no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e, quando aplicável, no perfil profissional associado à respetiva qualificação 

No planeamento e organização de visitas de estudo em território nacional deve observar-se o seguinte: 

Obter a autorização prévia do diretor da escola, até 15 dias antes da realização da visita; 
Obter o consentimento expresso do encarregado de educação; 
Respeitar as regras constantes da Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, na sua redação atual, que estabelece o regime jurídico do 
transporte coletivo de crianças e de transporte escolar; 
Garantir o cumprimento dos rácios seguintes: 

Um educador ou professor por cada dez crianças ou alunos da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico;
Um professor por cada quinze alunos no caso dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário.
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ao mundo e às suas alterações, consolida 
curricular que beneficia e potencia aprendizagens realizadas dentro e fora da sala de 

estudo preparadas e planeadas pela escola em 

As visitas de estudo têm vindo a assumir um lugar de destaque enquanto estratégia para o 
do currículo, que se revestem de particular importância na 

promovem o conhecimento através 
e a articulação entre a escola e o 

exigência no planeamento e 
de modo a salvaguardar a segurança e a integridade física e moral dos 

alunos, bem como a confiança das famílias na escola, enquanto entidade responsável pela educação e formação 
vista à promoção de experiências diversificadas e significativas para o desenvolvimento 

em sede de conselho de turma (deve ficar 
registada em ata de conselho de turma; caso a atividade seja só de uma turma deve fazer parte do modelo 

se for mais que uma turma, deve ser inserida no PAA do 

de estudo (devem participar todos os 
Caso não seja possível devem ser previstas 

organização em termos logísticos (contactos com as entidades, assegurar transportes…). 
envolva turmas financiadas pelo 

visita (um referente às turmas 

sua realização, para que seja 

seja financiada por fundos europeus, o professor responsável 
deve solicitar, nos serviços de administração escolar, o transporte. A requisição deve ser efetuada pelo 

retor decurso, caso a visita 

«Visita de estudo», atividade curricular intencional e pedagogicamente planeada pelos docentes destinada à aquisição, desenvolvimento ou 
em vista alcançar as áreas de competências, atitudes e valores 

aplicável, no perfil profissional associado à respetiva qualificação 

de 17 de abril, na sua redação atual, que estabelece o regime jurídico do 

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico; 
Um professor por cada quinze alunos no caso dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário. 
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seja dos cursos profissionais ou de educação e formação. 
g. Caso a visita não seja financiada por fundos europeus o transporte deve ser articulado com o diretor. 
h. Para efeitos de acompanhamento dos alunos é estabelecido, na educação pré-escolar e no 1.º ciclo, um 

professor por cada grupo de dez alunos e nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário, um 
professor por cada quinze alunos. 

i. No cumprimento dos rácios previstos ou do disposto no número anterior, pode o diretor proceder à 
substituição de um dos responsáveis pela visita por outrotrabalhador a exercer funções na escola, desde 
que se garanta o mínimo de um docente por atividade, que deverá ser obrigatoriamente professor dos 
alunos envolvidos. 

j. Sem prejuízo do número anterior, podem os encarregados de educação da(s) turma(s) envolvida(s) 
acompanhar os alunos na visita de estudo, sempre que o docente responsável considere necessário, que 
tenha sido previsto no plano e desde que o regulamento interno o preveja. 

k. As visitas de estudo realizadas durante o tempo letivo devem envolver todos os alunos da(s) turma(s), não 
sendo aceitável a exclusão de qualquer aluno por razões económicas ou decorrente da aplicação de medida 
disciplinar corretiva ou sancionatória. 

l. A não participação de um aluno na visita deve ser assumida e fundamentada por escrito pelo pai e 
encarregado de educação. 

m. Os alunos que, eventualmente, se encontrem na situação descrita no número anterior ou que não 
compareçam à visita de estudo, cumprem o horário letivo na biblioteca escolar, podendo ser encontradas 
outras alternativas de acordo com o previsto no projeto da visita de estudo.  

n. Os professores organizadores e participantes na visita de estudo assinam o livro de ponto e sumariam a sua 
participação na visita de estudo. 

o. Nas turmas que ficam na escola, os professores organizadores e acompanhantes da visita de estudo 
assinam o livro de ponto, escrevendo no sumário “O professor não deu aula porque participou numa visita 
de estudo”. 

p. Os professores da(s) turma(s) que não acompanham os alunos à visita de estudo assinam o livro de ponto e 
escrevem no sumário, devidamente numerado, “O professor não deu aula porque os alunos participaram 
numa visita de estudo”. 

q. Os docentes que se encontrem na situação referida no número anterior, cumprem o horário letivo, com 
exceção dos professores dos cursos profissionalizantes em que têm um número de horas letivas a cumprir, 
que recuperam a aula noutro dia. 

r. Enviar o pedido de autorização aos pais e encarregados de educação (modelo já apresentado para 
autorização ao diretor). As autorizações devem ser recebidas pelo professor responsável até 3 dias antes da 
realização da atividade. 

s. Caso a visita de estudo seja ao estrangeiro deve ser feita a comunicação ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros  

t. Avaliar a visita de estudo, caso sejam financiadas por fundos europeus, de acordo com o modelo em uso no 
Agrupamento. 

2. A participação em saídas previstas no âmbito das atividades de enriquecimento curricular, do Desporto Escolar 
ou de projetos nacionais que não englobem a totalidade dos alunos de uma turma e que estejam previstos no 
plano anual de atividades, não é considerada falta. 
a. Sem prejuízo do número anterior, os professores responsáveis pela organização destas saídas devem: 

i. Informar devidamente os pais/encarregados de educação da atividade, a forma de deslocação e, se for 
caso disso, os locais onde pernoitar e os respetivos encargos; 

ii. Obter, atempadamente, autorização por escrito dos encarregados de educação; 
iii. Divulgar junto dos conselhos de turma dos alunos envolvidos uma lista nominal daqueles que irão 

participar na atividade.  
2. Os passeios escolares estão sujeitos às seguintes normas e procedimentos: 

a. Os passeios escolares só podem realizar-se desde que devidamente enquadrados no projeto educativo do 
Agrupamento e inseridos no plano anual de atividades e decorram sem prejuízo das atividades letivas. 



 

 
AEM_VES_02 

 

 

3 

b. Os passeios escolares, realizados em território nacional, são abrangidos pelo seguro escolar e carecem de 
autorização, nos termos da legislação em vigor. 

c. O(s) responsável(eis) pela organização do passeio escolar deve(m) elaborar o respetivo projeto, em modelo 
similar aos das visitas de estudo, previsto neste artigo, e apresentá-lo ao diretor até 15 dias antes da sua 
realização. 

d. Os professores responsáveis pela organização dos passeios escolares devem: 
i. Informar devidamente e com antecedência os pais/encarregados de educação do itinerário, dos 

locais a visitar, dos locais onde pernoitar (se for o caso), dos contactos telefónicos dos responsáveis, 
a forma de deslocação e os respetivos encargos; 

ii. Obter, atempadamente, autorização por escrito dos encarregados de educação; 
iii. Fornecer ao diretor, com a antecedência mínima de cinco dias úteis, uma listagem nominal dos 

alunos, acompanhada dos contactos telefónicos dos respetivos encarregados de educação, e dos 
participantes no passeio escolar; 

iv. Entregar ao diretor, no prazo máximo de cinco dias úteis, contados a partir da data da realização do 
passeio escolar, um relatório referente à avaliação do mesmo. 

3. As saídas eventuais com os alunos estão sujeitas às seguintes normas e procedimentos: 
a. As saídas eventuais com os alunos só poderão ocorrer desde que enquadradas em atividades curriculares 

previamente planificadas e decorram no âmbito do planeamento da disciplina ou do plano de trabalho da 
turma. 

b. O(s) docente(s) responsável(eis) pela organização da saída eventual com os alunos deve(m) elaborar o 
pedido de autorização da atividade, utilizando para o efeito um modelo próprio, e apresentá-lo ao diretor 
até ao dia imediatamente anterior à sua realização. 

c. Excecionalmente e por razões fundamentadas, pode o docente responsável solicitar, no próprio dia, ao 
diretor, autorização para a respetiva saída. 

d. Sem prejuízo de outros elementos, do pedido de autorização devem constar dados como a população 
escolar interveniente, o enquadramento programático, as razões justificativas da saída, as atividades a 
realizar, os encargos se existirem, a calendarização e a avaliação. 

 
 
 

Analisado e aprovado em sede de Conselho Pedagógico, em 09 de outubro de 2019. 
 


